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RESUMO 

 

O objetivo do trabalho é discutir a experiência de implantação do plano plurianual (PPA) 

previsto no artigo 165, inciso I, da Constituição Federal, no âmbito do governo federal, 

extraindo as lições dessa experiência e sugerindo linhas de ação para o seu aperfeiçoamento. 

Os dados empíricos são obtidos na literatura já publicada sobre o tema, sistematizando-se os 

achados disponíveis a partir de um vasto universo de estudos parciais sobre plano plurianual.  

 

Inicialmente, o texto explora os sentidos possíveis das disposições constitucionais sobre o 

PPA na perspectiva do próprio constituinte, utilizando-se para isso dos relatos históricos dos 

trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte (AFONSO, 2015; PRAÇA, 2010) - deixando 

de lado, portanto, as tradicionais interpretações ex post da doutrina jurídica. Em seguida, 

estes conceitos são inseridos num marco mais amplo de planejamento governamental, 

partindo da discussão teórica e histórica da experiência latino-americana com o planejamento 

do desenvolvimento e sua crítica (MARTNER; MÁTTAR, 2012; MATUS, 1987; MATUS, 

1996, LAVALLE, 2011; BUSTELO, 1982) e alcançando uma discussão teórica e empírica 

sobre a natureza e as práticas de planejamento governamental no Brasil do século XX, com 

especial realce para a clivagem entre universalidade e seletividade do planejamento 

(ALMEIDA, 2006; GUARDIA, 1992). 

 

Esse marco conceitual geral é então utilizado para conduzir a exposição sistematizada dos 

relatos sobre as diferentes etapas concretas da prática da elaboração e utilização do PPA no 

Brasil, desde os primeiros esboços a partir de 1991 até o plano atualmente em vigor. Nessa 

exposição, baseada essencialmente nos relatos da literatura técnica que veicularam as visões 

e motivos dos próprios formuladores dos planos em cada momento (GIACOMONI; 

PAGNUSSAT, 2006; GARCIA, 2000; CARDOSO JR, 2011; CARDOSO JR; SANTOS, 

2015), descrevem-se os diferentes modelos de planejamento governamental associados a 

cada tipo de PPA implementado (incluindo a consideração de outros planos e documentos 

não associados ao PPA, mas que foram desenvolvidos e influenciaram significativamente o 

planejamento governamental ao longo de cada período). Essa exposição é seguida por uma 

descrição dos resultados dos diferentes trabalhos empíricos que procuraram analisar 
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quantitativamente os produtos e resultados diretamente associados ao PPA por diferentes 

métricas (ATAIDE, 2005; CAVALCANTE, 2010; COSTA. 2011).  

 

Como resultados mais relevantes dessa apreciação retrospectiva, destacam-se: a 

indeterminação que ainda persiste sobre a natureza concreta do instrumento do PPA na 

Constituição e a insuficiência dos diferentes modelos adotados para assegurar uma 

instrumentalidade mínima do planejamento governamental a partir do PPA e sua relação com 

o orçamento (embora alguns elementos de “orçamento-programa” do modelo adotado entre 

2000 e 2011 tenham mostrado potencialidades para aproveitamento em contextos mais 

aperfeiçoados). 

 

Em consequência, o trabalho procura extrair as lições possíveis desses resultados de tão baixa 

efetividade do instrumento. Destacam-se dentre essas: a necessidade de alcançar um ponto 

intermediário na demanda pela universalidade da cobertura do plano, assegurando que as 

prioridades sejam nele de fato identificadas (e tratadas com o detalhamento imprescindível à 

boa gestão) ao tempo em que a totalidade dos recursos governamentais é abrangida pelo plano 

(em grau de detalhamento menor) como única forma de viabilizar o espaço fiscal para a 

consecução dos objetivos priorizados; a obrigatoriedade de mecanismos de vinculação entre 

plano e orçamento, dando conteúdo concreto às decisões do plano; e a possibilidade e 

necessidade de definir os horizontes temporais dos instrumentos em função de tais objetivos.  

 

Para evidenciar uma ferramenta concreta de vinculação plano-orçamento que atende a tais 

exigências, são apresentados os pontos centrais da tecnologia de Medium-Term Budget 

Frameworks – MTBF, práticas internacionalmente disseminadas de planejamento 

governamental de médio prazo (BITTENCOURT, 2016; BRUMBY; HEMMING, 2013; 

HARRIS; HUGHES; LJUNGMAN; SATERIALE, 2013), e discutida a sua aplicabilidade 

aos pontos específicos suscitados na análise do PPA. 

 

Como conclusão, o trabalho apresenta as linhas gerais de uma proposta de construção de um 

PPA de novo tipo, que busca o mencionado ponto de equilíbrio entre universalidade e 

seletividade e que incorpora a tecnologia geral de MTBF junto com alguns elementos 

específicos dos conceitos de “orçamento-programa” já existentes na estrutura formal do 

orçamento brasileiro. Ao final, são discutidas as limitações existentes na proposta e indicados 

os eixos mais importantes de uma futura agenda de discussão sobre o PPA e o planejamento 

governamental no país.  
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